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Insatisfeito com o andamento
dos trabalhos constituintes na Co-
missdo de Sistematizacdo, o desem-
bargador Dinio de Santis Garcia, 4°
vice-presidente do Tribunal de Justi-
¢a do Estado de Sdo Paulo, declarou
ontem 2 tarde, com exclusividadea O
Estado, que “marchamos para o de-
sastre total, se as propostas contidas
no substitutivo do deputado Bernar-
do Cabral forem aprovadas integral-
mente”. O principal tema referente
ao Judiciario e que, portanto, esta
preocupando todos os juizes, entra
em discussdo e votacdo ainda hoje,
em Brasilia. Trata-se do Capitulo IV
do substitutivo ao projeto de Consti-
tuicédo do deputado Bernardo Cabral.
Estdo propostas no substitutivo a

Juiz condena o texto de Cabral

ASSIS ANGELO

Os segmentos mais importantes
da sociedade brasileira est&o preocu-
pados com o andamento dos traba-
lhos desenvolvidos até agora na Co-
miss&o de Sistematizacéo e, particu-
larmente, com o segundo substituti-
vo do relator Bernardo Cabral. “Es-
tamos de fato muito apreensivos”,
confirma o desembargador Dinio de

.Santis Garcia, 4° vice-presidente do
Tribunal de Justica do Estado de
B#o Paulo. Segundo ele, “marcha-
gl;% alegremente, para o desastre

i O desembargador Dinio de San-
tis Garcia, além de considerar “abso-
- lutamente invidvel o substitutivo do
.deputado Cabral”, afirma ser “irra-
-clonal” o que se estd fazendo na Co-
-imisséo de Sistematizacéo: falta-lhe
-eompeténcia e seriedade, segundo
ele. O desembargador, com 35 anos
. de carreira no Judiciério, homem ex-
Eerient.e, portanto, garante que “néo
4 e nem haveria clima para se con-
-wocar uma Assembléia Nacional
~Constituinte”. Por qué? “Porque a
~Constituicdo (de 67) que temos ainda
em vigor é boa. Com algumas emen-
das aqul e ali ela ficaria melhor; com
isso se ganharia tempo e se evitaria
tanto gasto”, explica.

POLEMICA

Nova polémica em torno do subs-
titutivo de Bernardo Cabral j& tem
~data marcada: hoje, dia 3. Desde ce-
do, o capitulo IV do anteprojeto de
Constituicéio, referente ao Poder Ju-
_diciério, estard em discusséo e vota-
¢do na Comisséo de Bistematizacéio,
+ “enquanto o plenério também se pre-
.para para criar polémicas & parte,
“easo nenhuma providéncia seja to-
‘mada, de fato, pelo Supremo Tribu-
‘nal Federal. “Tudo o que diz respeito
& Constituinte s6 nos tem causado
apreenséo”, diz o desembargador Df-
.nio de Santis Garcla.

O 4 vice-presidente do Tribunal
de Justica do Estado lamenta “pro-
fundamente” que as propostas enca-
minhadas pelo Poder Judicidrio &
Constltuinte n&o tenham merecido a
devida ateng¢éo do deputado Bernar-
do Cabral, ("um homem sério e inteli-
gente”), ao redigir o substitutivo que
esté sendo alvo de apreciagfio na Co-
miss@o de Sistematizagfio. “Todos
nés estamos amar, dos”, lamen-
ta. “Néio se estd cuidando de melho-
rar o desempenho da Justiga. Tudoo
que fol feito até agora foi feito no
sentido de tirar da Justica o que de
melhor hé nela, que é a sua autono-
mia”, denuncia o desembargador,
lembrando, porém, que “ainda é tem-
po de se rever tudo e comecar de
novo a elaborar uma Constituicéo
que seja, de fato, de interesse e ne-
cessidade da populacéio e ndo de

0s”.

il TUDO ERRADO

Se tudo o que foi discutido e vo-

tado na Comisséo de Sistematizacéo
néo for imediatamente revisto, “cor-
remos o risco de, ao final de tudo,
aprovarmos uma Carta que néfo refli-
ta os anseios da Nacgéo. Ndo podemos
correr esse risco”, alerta o desembar-
gador. “Org, esta tudo errado!“, re-
clama. “Como é que se pode discutir
e votar em plenério o que ainda néo
foi discutido e votado na Comisséo
de Sistematizagfio? E preciso visfio
global de um documento da impor-
tancia de uma Constituigéo ou proje-
to de Constitui¢éio. No meu entender,
néo pode haver votacfio paralela, é
preciso que o documento esteja com-
pleto”, ‘diz Dinio de Santis Garcia,
torcendo para que o STF fagaalgoa
respeito do assunto.

Se n#o houver providéncia rapi-
da da parte do Supremo Tribunal
Federal, ou de quem de direito, a
votagfo no plenério comecars ama-
nhi, enquanto, paralelamente, conti-
nuaréo os trabalhos na Comisséo de
Sistematizagio. Essa votagfo dupla,
segundo juristas do peso de um Mi-
guel Reale e de tributaristas da im-
portincia de um Ives Gandra da Sil-
va Martins (que, alids, est4 elaboran-
do um recurso a dar entrada ainda
hoje no Bupremo Tribunal) é incons-
titucional, illegal em todas as formas.
“Torgo para que o Ives tenha sucesso
em seu propdésito”, diz dr. Dinio.

CONSTITUINTE

O Brasil, em toda a sua histéria
— desde o Império — teve seis consti-
tuigdes, se contarmos, é claro, as
emendas feitas em 1969 & Carta de
67. E todas, na visdo do 4° vice-
presidente do Tribunal de Justica do
Estado de S&o Paulo, Dinio de Santis
Garcla, tiveram virtudes préprias.
Ele lembra que a Carta de 1824, ou-
torgada pelo imperador d. Pedro I,
“teve preceitos surpreendentes, co-
mo 0s que determinavam condicdes
minimas para prisdes e presos, con-
seqlientemente, e os que defendiam
os direitos humanos, os direitos dos
cidadfios. Aquela fol uma carta boa”,
diz Dinlo de Santis e fol a que mais
durou: 67 anos.

Analisando as.Constitui¢des bra-
sileiras, Dinio de Bantis Garcia, ga-
rante que, de modo geral, todas as
nossas Cartas foram boas.

“A de 1891, que teve texto final
de Rul Barbosa, fol criticada na épo-_
ca s6 por ser uma Carta de cunho
idealista; interessante isso, nfio é? A
Carta de 1832 também tinha suas

A semana toda para
o Poder Judiciario

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

A Comissao de Sistematizacéo de-
vera gastar toda esta semana na apre-
ciagio do capitulo IV do substitutivo
a0 projeto de Constituicdo do relator
Bernardo Cabral referente ao Poder
Judicidrio, que tem como pontos polé-
micos a criacdo de uma corte constitu-

. clonal e do Conselho Nacional de Jus-
tica, inovacdes condenadas pelos
meios juridicos do Pais.

Para os juristas, da forma como foi
proposto no “Cabral 2"’ — como é cha-
mada a tltima versdo do substitutivo
de Bernardo Cabral —, o conselho se-

_ria mais politico do que propriamente
juridico, fazendo parte dele, além de
-membros do Judicidrio, representan-
tes do Congresso Nacional, do Minis-
tério Pliblico e do Conselho Federal da
QOrdem dos Advogados do Brasil
{OAB), que sugeriu a Cabral a criagéo
do érgao.
- Quanto a corte constitucicnal, a
-reacéo é bem maior ainda, principal-
.mente dentro do Supremeo Tribunal
Federal, que teria usurpada justa-
-mente uma das suss principais prerro-
‘gativas, ou seja, o julgamento de mo-
¢oes de inconstitucionalidade. A corte
constitucional néio consta do “Cabral
:&” — ela fez parte apenas do primeiro
. relatério na Subcomisséo do Poder Ju-
<dicidrio e Ministério Piiblico, cujo re-
lator era o deputado Plinio de Arruda
Sampaio (PT-SP). Por isso, qualquer
constituinte pedera apresentar um pe-
.dido de destaque a uma emenda que
ftrate da matéria e levar a proposta pa-
.ra votacio.
.~ Pode acontecer com a corte consti-
tucional o que ocorreu, semana passa-

da, ao parlamentarisimo; anesar de ta- |

da a reagio do Palicio do Planalte e

das posigdes claras do presidente José
Sarney pelo presidencialismo, o parla-
mentarismo foi aprovado, possivel-
mente em termos definitivos, porque
para derruba-lo seriao necessarios,
agora, 280 votos no plenario da Consti-
tuinté. O mesmo pode ocorrer com a

corte constitucional: ser aprovada na |

Comissao de Sistematizagdo a respeito
da posicao contraria dos juristas.

Pelo projeto “Cabral 2”, o Supre-
mo Tribunal Federal perderia algu-
mas de suas atribuigdes, ficando ape-
nas com a prerrogativa de julgar maté-
rias constitucionais e as questoes de
soberania, como extradicdes, julga-
mento do presidente da Repiblica, do
vice-presidente, de ministros de Esta-
do e parlamentares.

Todas as demais atribuigées (jul-
gamento em instancia final e de gover-
nadores estaduais envolvidos em cri-
mes comuns) passariam para o Supe-
rior Tribunal de Justiga, que teria so-
madas também atribuigées do Tribu-
nal Federal de Recursos (a ser extin-
to, segundo o projeto). Para auxilia-lo
nos Estados e no Distrito Federal se-
rao criados os Tribunais Regionais Fe-
derais, que tomzrao conta de todas as
maiérias de recursos de segunda ins-
tancia,

Outro ponto polémico, que tam-
bém nao consta do “Cabral 2”, mas
esteve no projeto da Subcomissao do
Poder Judicidrio e Ministério Publico
e, por isso, devera ter emendas e des-
taques para votacdo, € a criacao do
Tribunal de Justica Agréiria e os res-
pectivos Tribunais Regionais Agra-
ries. Esses tribunais teriam a atribui-
¢cao de julgar matérias envolvendo dis-
putas em casos de desapropriacdes pa-
ra fins de reforma agraria. Pelo projeto
de Bernardo Cabral, essa atribuicio

iica para a esicra da 'jus*.lga federal.

.- ciario. Ao invés de se

qualidades: durou dois anos,
apenas.”

De modo geral, ainda segundo o
desembargador, “se nos aprofundar-
mos no assunto, veremos que as
Constituictes e 1946 e 1967 foram,
de fato, as melhores Constitui¢cdes
que tivemos. Alids, essas duas Cartas
poderiam ter sido fundidas entresi e
servido, pelo menos, de modelo para
a Constitui¢céo que se estéd esbogada
em Brasf{lia. Isso, na certa, a eria
a0s anselos da nossa populacéo”.

FISIOLOGISMO

“A Constituicéo de 1946 foi o re-
sultado de um grande esfor¢o dos
politicos e da populagdo. Ela aten-
deu, de fato, as aspiragbes do povo,
ao contririo do que se est4 vendo
neste momento de crise no Pais. O
que se estd vendo, hoje, € um mero
jogo de poder. Antes o politico traba-
lhava em beneffcio da sociedade, ho-
je s6 trabalha em beneficio préprio.”
Legislacdo em causa prépria? “Cla-
ro”, confirma o desembargador. “A
prética do fisiologismo € freqilente.
Ha muita gente legislando em causa
prépria e esquecendo as necessida-
des do Pafs. E de fato lamentédvel o
que se vé hoje em dia”, desabafa.
“Hoje, politica é profissédo.”

Além de considerar “capenga” o
substitutivo do deputado Bernardo
Cabral, 0 4° vice-presidente do Tribu-
nal de Justica do Estado garante que
se 0s constituintes continuarem a de-
senvolver trabalho do nivel que se
esté vendo, algo de muito ruim pode
ocorrer em breve, até mesmo um
choque entre o Judiciario e o gover-
no. “E incompreensivel a mudanga
que se esté querendo no 'Poderr.':‘::gl-
lecé-lo, querem, pelo visto, enfraque-
cé-lo o mais possivel. Por que tirar do
Judicidério a sua autonomia?”, per-
gunta o experiente procurador.

MOROSIDADE

Dinio de Santis Garcia garante
que se forem aprovadas as propostas
“contra o Judicidrio”, um novo Tri-
bunal sera criado: o S8TJ, Tribunal
Superior de Justica. “Para qué?”, ele
pergunta. “Isso s6 enfraqueceri os
tribunais estaduais e, mais, prejudi-
caré o andamento dos processos. Por
que néo se propde a ampliacéo de
quadros nos tribunais j& existen-
tes?” Essas sfio algumas das pergun-
tas sem respostas do desembarga-
dor. No fundo, ele diz que h4 “inte-
resses estranhos” em se retirar do
Judicidrio a necesséria autonomia.
“Imagine, querem tirar dos tribunais
estaduais até o dever de julgar os
governadores. Isso é um absurdo!”

Para Dinio de Santis nfo havia

necessidade nenhuma de se convo--

car uma Assembléia Nacional Cons-
tituinte. “Para qué?. Para, a titulo de
uma Constituigio melhor, fazer o
que estéo fazendo?”, finaliza.

“Socialismo é
discriminacdo

e opressGo”
\

PORTO ALEGRE
AGENCIA ESTADO

“0 sistema soclalista tende a
acumular nas m#os do Estado um
poder econdmico tal que, se de algu-
ma maneira nfo for contrabalancado
e limitado, abre a porta a toda espé-
cle de opressdo e discriminacfio de
individuos e assoclagles.” A adver-
téncia é do cardeal Vicente Scherere
foi feita ontem, em Porto Alegre, du-
rante o programa A voz do pastor.

Ao afirmar que parlamentares e
dirigentes politicos tém “apontado
ultimamente, com freqliéncia, parao
socialismo, como solugéo para mui-
tos e graves problemas e inquieta-
¢bes que o Pals enfrenta”, d. Vicente
Scherer lembrou que, historicamen-
te, o sociallsmo se identifica com a
doutrina marxista, “que tem como
dogmas irrenuncidveis a estatizacfio
dos melos de produg&o de bens e ri-
quezas; o materialismo histérico, de
total negagfio e absoluta rejeigfio de
toda transcendéncia religiosa; e a lu-
ta impledosa de classes”.

Enfatizando ser a palavra socla-
lismo “& primeira vista muito sedu-
tora”, d. Vicente esclarece que, para
ele, as variedades do soclzlismo s6 se
tornam aceitdvels “na medida em
que os estatutos e programas de
acho se afastem dos aludidos prinef-
plos bésicos que constituem a estru-
tura marxista”, Para ele, este é “o
teste seguro e infalfvel para conhecer
e julgar o valor e 2 aceltabilidade dos
partidos politicos e dos doutrinado-
res que se apresentam com essa ban-
deira”. E concluiu frisando que a
Igreja néio oferece receitas de estru-
turas socials, polfticas e econdmlicas,
mas assingla ¢s valores a serem res-
peitados.

Politica

amaos para o desastre total”

cria¢do de uma nova Corte Constitu-
cional e de um Conselho Nacional de
Justica, inovacdes, alids, ja antecipa-
damente condenadas pelos princi-
pais juristas do Pafs. O Conselho, se
criado, tera atuacgdo politica e néo
juridica. Os juizes se recusam a isso.
Para eles, seria a perda total de auto-
nomia do Judiciario. Quanto a cria- |
¢éo de uma Corte Constitucional — a §
sua funcéo seria a de fiscalizar a acao
dos jufzes — a reacdo no Superior
Tribunal Federal (STF) também é
enorme. O desembargador Dinio de *
Santis Garcia vé essas inovac¢des com
muita apreenséo. Para ele isso seria
simplesmente a desmoralizagéo total
do Judicidrio. Ele acha que ainda ha
tempo para se rever o substitutivo.

O ESTADO DE S. PAULO — 5

ney
Para Dinio Garcia, o substitutivo de Cabral é inviavel, além de ser irracional

Costa acusa Sarney de

golpe contra simesmo

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

O deputado José Costa (PMDB-
AL) acusou ontem o consultor-geral
da Reptblica, S8aulo Ramos, de estar
preparando, com o consentimento
do presidente Sarney, uma série de
atos “nitidamente golpistias”, que le-
vard & extingfio dos partidos, & redu-
Eio do mandato do préprio presiden-

e e & convocacfo de elei¢cdes gerals
em 88. José Costa garante que rece-
beu essas informacdes na quinta-
feira de uma “importante e altamen-
te confidvel” autoridade do governo.

Segundo o deputado, essa auto-
ridade estarila “muito preocupada”
com as “manobras golpistas” que se-
réo aplicadas contra a Assembléla
Naclonal Constituinte e poderfio ge-
rar “conseqiiéncias incontroldveis’’
f:r:a o préprio governo. O parlamen-

explicou que levou essas informa-
¢Oes ao lider em exercicio do PMDB
na Constituinte, Euclides Scalco,
que lhe pediu aguardar a volta
do senador Méario Covas (titular do
cargo) em razédo da “gravidade” da
dentncia.

Conforme José Costa, a estraté-
gla proposta pelo consultor-geral
prevé trés alternativas p! s

Primeiro, mudanga no regimento in-
terno da Constituinte, para permitir
modificacdes em capitulos inteiros
do anteprojeto aprovado na Comis-
sfo de Sistematizacfo. Os principais
trechos a serem alterados incluem os
capitulos da ordem social e da ordem
econdmica, o sistema tributério e o
sistema de governo, para garantir o
presidencialismo. )
A segunda estratégia, segundo o
deputado, prevé a revogacéo da decl-
sfio da Mesa da Constituinte que per-
mitiu o funcionamento simult&neo
da Comissfio de Sistematizacfio e o
plendério, para “amortecer” o ritmo
de trabalho. O Congresso voltaria a
se reunir semanalmente para apro-
var medidas que possam “minimi-
zar” os efeitos de medidas aprovadas
pela Constituinte, especialmente nas
éreas econdmica e social.
Finalmente, a terceira pro
mais radical. Ainda conforme irt.i
Costa, 0 governoe os parti-
dos, reduziria o mo presi-
dente Sarney e convocaria eleigdes
gerals, alegando que o Pafs teria se
tornado “ingoverndvel e caminhan-
do para o colapso”. Essa idéia seria
colocada em prética se as duas pri-
meiras n#io dessem resultado, pois
dependem de aprovacéo de 280 cons-
tituintes, que 0 governo néo

tem como

“SALTO NO ESCURO”

O parlamentar alagoano revelou
ainda que a autoridade que lhe pas-
sou as informacdes estd muito
“ag;eensiva”, porque considera essa
estratégia “um salto no escuro” do
governo, envolvendo talvez até o Su-
premo Tribunal Federal nessas “ma-
nobras golpistas”. Além disso, ‘essa
autoridade entende que o governo
néo tem respaldo politico suficiente
para, por meio do voto, aprovar as
modificacdes que pretende no ante-
projeto da Constituicéo. o

“A gravidade estd justamente
nisso”, explicou o deputado. “Nem o
governo nem o Congrésso t&ém meios

ara controlar esse processo, que

m dinidmica prépria”. Ele estra-
nhou ainda que “cabegas coroadas
da politica brasileira” e segmentos
da esquerda, como PT, mesmo nfio
apolando o presidente ou concordan-
do com o golpe, néo estejam fazendo
nada para defender a Constituinte.

O deputado revelou-ainda que o
governo enviou emissérios a vkrlos
estados, para colher assinaturas de
constifuintes para as propostas que
tentara incluir, a partir de hoje, no
regimento da Constituinte.

Mas Saulo nega a dentincia |

O consultor-geral da Reptblica,
Saulo Ramos, garantiu ontem que o
presidente José Sarney nfio val bai-
xar atos reduzindo mandatos, inclu-
sive o préprio, e nem pretende convo-
car eleicbes gerais. “Quem pode re-
duzir mandato presidencial é ele, e 0
presidente José Sarney j4 o fez, deli-
mitando seu prazo no governo em
cinco anos”, e Saulo. Além disso,
0 E}acurador reagiu com veeméncia
& informac#io de que est4 redigindo
um texto alternativo ao do relator
Bernardo Cabral, ou mesmo que re-
correrd ao Supremo Tribunal Fede-
ral para tentar sustar a apreciacio
do segundo substitutivo votado na
Comisséio de Sistematizacéo.

De acordo com Saulo Ramos, o
mandato do presidente José Sarney
estd escrito na Constituiclio ora em

vigor e é de sels anos. “Juridicamen- | -

te o presidente é titular de um man-
dato de seis anos e cabe a ele, unica-
mente a ele, nfo aos constituintes e
nem a mals, reduzir o pra-
zo". Recentemente, o presidente Jo-
8é Sarney falou em mandato de cinco
anos e o procurador-geral da Repu-
blica afirma que “assim, o presidente
renunciou a um ano, reduzindo seu
mandato a cinco anos”. Se, o ele,
se a nova Constituiclio entrasse em
vigor no dia 1° de janeiro de 1988 e

| fixasse o mandato presidencial em

quatro anos, o presidente continua-
ria com o mandato estabelecido pela
Constituicio em vigor.

"O presidente José Sarney pode
reduzir seu mandato tanto quanto o
Mério Covas pode renunciar aos oito

anos de mandato como senador. Ter-
minados os trabalhos constituintes e
com & nova Constituicfio em vigor, o
tempo do senador Mérlo Covas tam-
bém nfo continua de oito anos?” —
pergunta Saulo Ramos.

S—

érgio Borges —
Saulo Ramos

Quanto & informac#io do deputa-
do José Costa, de que teve acesso &
estratégia do Planalto em que o pre-
sidente reduziria os mandatos e con-
vocaria elei¢cdes diretas, o consultor-
geral da Republica garantiu: “O no-
bre deputado José Costa estéd fazen-
do enorme confusfio”. Outra confu-
sfo que se faz, ainda segundo Saulo
Ramos, é com relacéio ao l{der do
Centro Democrético, a faccio do
PMDB fiel ao presidente José Bar-
ney, deputado Expedido Machado —
estaria recolhendo assinaturas para
propor uma reforma do re, to,
visando & apresentacfio de texto al-

Moderados sao maioria
° ° L %
no plenario, acha Fiuza

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

Liderado pelo deputado Ricardo
Fiuza (PFL-PE), um grupo interpar-
tidario de parlamentares vai apre-
sentar amanha, na sesséo de abertu-
ra do plenario da Constituinte, uma
proposta de alteracéo do regimento
interno permitindo a apresentacéo
de emendas substitutivas ao projeto
da Comisséo de Sistematizacdo. Se-
gundo Fiuza, esse grupo é majorita-
rio na Constituinte e pretende “fazer
uma Constitui¢éio que reflita o pen-
samento do povo, que & de centro”.

De acordo com o regimento in-
terno, o projeto aprovado pelos 93
integrantes da Comisséo de Sistema-
tizagdo néo pode ter partessubstitui-
das em plenédrio. Qualquer alteragdo
precisa do voto de 280 parlamenta-
res. “Dessa forma”, entende Fiuza,
“uma comissfio artificial, montada
para cumprir o projeto de lideres, es-
t4 fazendo uma Constituicdo que é
;'lim monstrengo, com aberragdes ter-

veis”,

Para evitar esta distorgéo, o gru-
po vai apresentar a proposta de alte-

racéio do regimento com a assinatura
de mais de 280 parlamentares. “Se o
presidente Ulysses Guimarfes néo
colocar a proposta em votag#o, nos
nos retiramos e néo havera quérum
para votar mais nada”, ameaca o de-
putado, acrescentando que esse gru-
po de parlamentares néo tem nenhu-
masi vinculacéo com o Palécio do Pla-
nalto.

Certos de que a proposta de alte-
rag&o serd aprovada, os parlamenta-
res que compdem o movimento ja
formaram uma comissdo tematica
(composta, entre outros, pelos depu-
tados José Lins (PFL-CE) e Eraldo
Tinoco (PFL-BA), que, hd quatro
dias, retine-se para apontar as maio-
res distor¢des do projeto da Comis-
s&o de Sistematizaco e ja estudar
apresentacéo de emendas. Segundo
Fiuza, os dois pontos em que a alte-
racéo € fundamental sio a estabili-
dade no emprego, que “é contra o
trabalhador e s serve para os operé-
rios do ABC paulista”, e a reforma
agréria, “para melhor definicdo do
que é a fungdo social da propriedade,
para a retirada da imissao automati-
ca de posse e para dar ao proprieta-
rio o direito de opg¢éo pela penhora
de sua terras”.

ternativo ao de Cabral. A redacio do™
texto caberia a Saulo Ramos, mas o
consultor-geral desmente: “Estéo
confundindo consultor-geral com
procurador-geral, que € o José Paulo
Seprlveda Pertence, a quem caberia
o recurso”. Saulo Ramos diz desco-
ﬁh&gcer qualquer iniciativa nesse sen-

De acorde com informacgbes de
Brasflia, a idéla de levar para o Su-
premo Tribunal Federal a disputa
que se trava na Constituinte tam-
bém é do consultor-geral da Reptibli-
ca. O Palécio do Planalto acha que
tem a simpatia da maioria dos minis-
tros do Supremo que, na hipétese de
confronto entre Legislativo e Execu-
tivo, ficaria com o governo. Mas Sau-
lo Ramos faz outro desmentido. Se-
gundo ele, o caminho do STF nfio éo

1 melo processual préprio para se dis-

cutir a ilegalidade dos atos ou do
regimento: “A inconstitucionalidade
do texto pode ser argilida através de
representaciio ao procurador-geral
da Republica, nfio ao Supremo. E a
legalidade cometida contra o pro-
prio regimento é coisa a ser discutida
em plenério. Em ambas as hip6teses,
0 remédio juridico nfio é o mandado
de seguranga”.

De qualquer forma, o consultor-
geral assegura nfo estar trabalhando
em texto nenhum, “N#io cometeria
erro primério, depois de 30 anos de
trabalho como advogado. Tudo o
que se fala é intelramente fantasioso,
vindo de um ex-ministro muito ho-
nesto, que tem mania de escrever bi-
lhetinho.”

Frente Ampla
prepara seu
substitutivo

O empresariado integrante da
Frente Ampla da Livre Iniciativa vai
reunir-se, 4* feira, na sede da Confede-
racio Nacional da Indistria, quande
continuari a elaborar um substitutive
ao anteprojeto do deputado Bernarde
Cabral em votagiio na Comissio de
Sistematizacdo. Os empresarios — ur-
banos e rurais — concluiram que, sé
com a unidade de atuacéo dos diversos
setores que representam, terio chan-
ces de reverter a tendéncia estatizanté
verificada na Constituinte e garantir a
aprovagio de uma Carta pelo menos
moderada.

As assessorias juridicas de todos
os setores empresariais estdo anali.
sando todos os capitulos, emendas e
destaques do anteprojeto constitucio-
nal em votaciio, para acrescentarem as
propostas dos empresdrios e as suas
respectivas justificativas. Este minu+
cioso trabalho serd entregue a cada
parlamentar visando sensibilizd-lo na
tultima etapa de elaboragdo da novi
Carta, sendo também distribuido em
suas bases eleitorais como municio
para a populagdo pressiona-lo a votar
no plendrio em favor do empresariado.
Apesar de existir a idéia de pressionar
os constituintes em suas regides elei-
torais, niio estd previsia nenhuma
grande mobiliza¢io em Brasilia.
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